
REGULAMENTO DE APOIO A INICIATIVAS ECONÓMICAS DE INTERESSE MUNICIPAL 

RM INVESTE 

 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

  

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º, da Constituição da República 
Portuguesa, do artigo 23.º, da alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º e das alíneas k), o) e ff), do n.º 1, do 
artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, dos artigos 16.º, 20.º e 21.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro e do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 162/2014, de 31 de 
outubro, na sua atual redação. 

  

Artigo 2.º 

Objeto 

O presente Regulamento estabelece as regras e as condições que regem a concessão de apoios a 
iniciativas económicas de interesse municipal, no concelho de Rio Maior. 

  

Artigo 3.º 

Âmbito 

1 — O disposto neste Regulamento abrange as iniciativas económicas de interesse municipal, privadas ou 
públicas que tenham em vista apoiar o tecido empresarial, atrair investimento e ideias de negócio 
inovadoras promotoras do empreendedorismo. 

2 — As iniciativas referidas no número anterior abrangem os projetos de investimento integrados em 
todos os setores de atividade, com exceção do CAE K (Financeiro), e L (Imobiliário). 

3 — São considerados como iniciativas económicas de interesse municipal, os projetos de investimento 
que: 

a) Sejam relevantes para o desenvolvimento económico sustentável do concelho; 

b) Contribuam para a diversificação do tecido empresarial local; 

c) Sejam inovadores, quer no âmbito dos serviços a prestar, quer no que respeita aos produtos a produzir 
ou a comercializar; 

d) Criem novos postos de trabalho ou aumentem a sua qualificação. 

  



Artigo 4.º 

Condições gerais de acesso 

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, podem candidatar-se as pessoas coletivas ou 
singulares que, cumulativamente, cumpram as seguintes condições: 

 a) Se encontrem legalmente constituídas e em atividade, ou que venham a estar constituídas no 
momento de assinatura do contrato; 

b) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da sua atividade, nomeadamente em matéria de 
licenciamentos; 

c) Tenham a situação tributária regularizada perante a administração fiscal e a segurança social; 

d) Tenham a situação regularizada relativamente a dívidas ao município de Rio Maior; 

e) Não se encontre em estado de insolvência, de liquidação ou de cessação de atividade, nem tenham o 
respetivo processo pendente; 

f) Disponham de contabilidade organizada; 

g) Se comprometam a criar um número de postos de trabalho igual ou superior a 5 pessoas; 

h) Realizem um investimento em aplicações relevantes, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º, em montante 
superior a 50 000,00€; 

i) Se comprometam a manter o investimento realizado, bem como a manter a sua localização geográfica, 
durante um período mínimo de: 

i) 5 anos a contar da data da realização integral do investimento, no caso de candidatura a benefícios 
fiscais; 

ii) 3 anos a contar da data da realização integral do investimento, no caso das restantes tipologias de 
benefícios e apoios. 

   

CAPÍTULO II 

Concessão de Benefícios e Apoios 

  

Artigo 5.º 

Tipologia de benefícios e apoios 

Os benefícios e apoios a conceder poderão revestir -se das seguintes modalidades: 

a) Benefícios fiscais; 

b) Isenção ou redução de taxas municipais; 

c) Via verde do Investimento. 

  



Artigo 6.º 

Benefícios fiscais 

1 — Isenção ou redução de derrama, nos termos anualmente aprovados pela Assembleia Municipal. 

2 — Isenções ou reduções de IMT e IMI, para os sujeitos passivos de IRC, cujo investimento seja 
reconhecido de relevante interesse municipal, nos termos do Código Fiscal do Investimento (CFI), que 
além de cumprirem as condições gerais previstas no artigo 4.º, realizem o investimento nas seguintes 
aplicações relevantes, conforme o definido no artigo 22.º do já referido CFI:  

a) Ativos fixos tangíveis, adquiridos em estado novo, com exceção de: 

i) Construção, aquisição, reparação e ampliação de quaisquer edifícios, salvo se forem instalações fabris 
ou afetos a atividades turísticas, de produção de audiovisual ou administrativas; 

ii) Viaturas de passageiros ligeiras ou mistas; 

iii) Mobiliário e artigos de conforto ou decoração, salvo equipamento hoteleiro afeto a exploração turística; 

iv) Equipamentos sociais; 

v) Outros bens de investimento que não sejam afetos à exploração da empresa; 

b) Ativos intangíveis, constituídos por despesas com transferência de tecnologia, nomeadamente através 
da aquisição de direitos de patentes, licenças, «know -how» ou conhecimentos técnicos não protegidos 
por patente. 

  

3 — As isenções ou reduções previstas no número anterior não podem ser concedidas por mais de 5 anos, 
sendo possível a sua renovação, por uma vez, com igual limite temporal, nos termos do definido no n.º 3, 
do artigo 16.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação, que estabelece o Regime 
Financeiro das Autarquias Locais. 

  

Artigo 7.º 

Isenção ou redução de taxas municipais 

Concessão de isenções ou reduções nas taxas urbanização e edificação afetas ao projeto de investimento, 
atribuídas de acordo com os critérios definidos no artigo 9.º do presente regulamento. 

  

Artigo 8.º 

Via verde do investimento 

A Via Verde do Investimento assegura com celeridade e eficácia a tramitação dos procedimentos 
administrativos relacionados com as iniciativas empresariais objeto do presente regulamento, 
nomeadamente através das seguintes medidas: 

a) Acompanhamento personalizado e integrado através da atribuição de um gestor de projeto, a designar 
pelo Vereador responsável pelo pelouro das atividades económicas, que terá o papel de facilitador nos 
contactos entre o investidor e o município; 



b) Acompanhamento, através do gestor de projeto, nos procedimentos relacionados com operações 
urbanísticas, tendo em vista a redução dos prazos de tramitação; 

c) Apoio técnico especializado intermediado pelo gestor de projeto, com o apoio do Centro de Negócios e 
Inovação de Rio Maior, designadamente através de: 

i) Disponibilização de informação referente à localização de espaços disponíveis, bem como de informação 
sobre as formalidades legais relacionadas com licenciamentos, constituição da empresa, apoios financeiros 
nacionais ou comunitários disponíveis ou sobre eventos, formações e feiras consideradas relevantes para o 
projeto; 

ii) Apoio técnico especializado, sempre que justificável e possível, que pode incidir sobre a elaboração do 
projeto de investimento e a preparação do processo de candidatura aos apoios previstos no presente 
regulamento. 

  

Artigo 9.º 

Critérios para a concessão dos apoios financeiros 

1 — Os apoios financeiros a conceder aos projetos de investimento, no âmbito do n.º 2 do artigo 6.º e do 
artigo 7.º, são atribuídos atendendo às classificações obtidas nas seguintes variáveis: 

a) Investimento a realizar (IR) 

i) Igual ou superior a 1 000 000,00 — 100 

ii) Igual ou superior a 500 000,00 e inferior a 1 000 000,00 — 75 % 

iii) Igual ou superior a 250 000,00 e inferior a 500 000,00 — 50 % 

iv) Igual ou superior a 50 000,00 e inferior a 250 000,00 — 25 % 

  

b) Número de postos de trabalho líquidos a criar (PT) 

i) Igual ou superior a 50 postos de trabalho — 100 % 

ii) Igual ou superior a 20 e inferior a 50 postos de trabalho — 75 % 

iii) Igual ou superior a 10 e inferior a 20 postos de trabalho — 50 % 

iv) Igual ou superior a 5 e inferior a 10 postos de trabalho — 25 % 

  

c) Prazo de implementação do projeto (PI) 

i) Superior a 36 meses e igual ou inferior a 48 meses — 25 % 

ii) Superior a 24 e igual ou inferior a 36 meses — 50 % 

iii) Igual ou inferior a 24 meses — 100 % 

  



2 — A percentagem de apoio a conceder (PAC), equivalente à redução das taxas municipais e à redução 
dos impostos municipais em sede de IMI e/ou IMT, é determinado de acordo as classificações obtidas nas 
variáveis definidas no ponto anterior, às quais será aplicada a seguinte formula: (PAC) = 0,4 x (IR) + 0,4 
x (PT) +0,2 x (PI) 

3 — O investimento não pode estar concluído à data de apresentação da candidatura. 

4 — Não haverá lugar a penalizações por incumprimento dos prazos estabelecidos na alínea c), do n.º 1, 
caso se comprove que o mesmo ocorreu por motivos não imputáveis ao promotor do projeto. 

  

CAPÍTULO III 

Procedimento 

  

Artigo 10.º 

Formalização da candidatura 

1 — A candidatura deverá ser apresentada na Câmara Municipal de Rio Maior, através de requerimento 
dirigido ao(à) Presidente da Câmara, a solicitar as isenções pretendidas no âmbito do presente 
regulamento, descrevendo o projeto de investimento, o seu montante e o prazo para a execução do 
projeto. 

2 — A candidatura deverá ser instruída com Estudo de Viabilidade Económica. 

3 — A candidatura deverá ainda ser instruída com os seguintes elementos: 

a) Certidão da conservatória do Registo Predial e/ou contrato promessa de compra e venda referente aos 
imóveis afetos ao projeto; 

b) Certidão permanente da empresa; 

c) Declaração, sob compromisso de honra em manter afeto à atividade o apoio a conceder, bem como em 
manter a atividade durante o período mínimo definido na alínea i), do artigo 4.º; 

d) Documento comprovativo do cumprimento das obrigações fiscais junto da Autoridade Tributária e 
Segurança Social. 

  

Artigo 11.º 

Apreciação da candidatura 

1 — O Município de Rio Maior procederá à avaliação da candidatura apresentada, através da informação 
constante do requerimento apresentado pelo interessado e dos documentos instrutórios definidos no 
artigo anterior. 

2 — O projeto de investimento, será analisado nos seguintes termos: 

a) O órgão executivo do Município, delibera sobre a concessão dos apoios solicitados, com fundamento em 
parecer dos competentes serviços municipais, a emitir no prazo de 30 dias, a contar da data de 
apresentação da candidatura. 



b) Tal parecer deverá indicar a percentagem dos apoios a conceder. 

  

Artigo 12.º 

Esclarecimentos complementares 

O Município de Rio Maior pode, durante a fase de apreciação das candidaturas, solicitar, aos candidatos, 
esclarecimentos complementares, os quais devem ser apresentados no prazo de 15 dias, sob pena de se 
considerar haver desistência do pedido. 

  

Artigo 13.º 

Contrato 

1 — Os benefícios são concedidos pelo órgão executivo do Município no estrito cumprimento dos critérios 
definidos no presente Regulamento, e serão formalizados mediante a outorga de contrato de concessão 
de apoios ao investimento, a celebrar entre o Município de Rio Maior e o beneficiário, no qual se estipulam 
os direitos e deveres das partes, os 

prazos de execução, as cláusulas penais, bem como a quantificação do valor dos apoios concedidos. 

2 — O contrato de concessão de apoios ao investimento deverá ser outorgado no prazo de 60 dias a 
contar da data da notificação da aprovação da candidatura. 

  

Artigo 14.º 

Caducidade da Candidatura 

1 — A aprovação da candidatura a apoios ao investimento caduca se, no prazo de 60 dias a contar da 
data da notificação da sua aprovação, não for outorgado o respetivo contrato. 

2 — No caso previsto no número anterior, a entidade beneficiária só pode formular nova candidatura 
decorrido o prazo de 12 meses. 

  

CAPÍTULO IV 

Deveres dos Beneficiários e Penalizações 

  

Artigo 15.º 

Deveres dos beneficiários 

1 — Os beneficiários dos apoios comprometem -se a: 

a) Manter a iniciativa empresarial em causa no Concelho de Rio Maior por um prazo nunca inferior ao do 
apoio concedido; 



b) Cumprir com todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis em termos de licenciamento 
afetos à sua atividade; 

c) Comunicar ao Município qualquer alteração ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos 
relativos às condições de acesso que permitiram a aprovação da candidatura, bem como a sua realização; 

d) Comunicar ao Município, por escrito, mudanças de domicílio ou sede, no prazo de 10 dias contados a 
partir da data de ocorrência; 

e) Fornecer ao Município de Rio Maior, anualmente: 

i) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações fiscais; 

ii) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações para com segurança social; 

iii) Mapas de pessoal; 

iv) Balanços e demonstrações de resultados. 

2 — O prazo a que se refere a alínea a) do n.º 1 deste artigo, conta -se a partir da data da celebração do 
contrato de concessão de apoios. 

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea e) do n.º 1 do presente artigo, os beneficiários dos apoios 
comprometem -se a fornecer ao Município de Rio Maior, sempre que solicitado e no prazo de 10 dias a 
contar da receção do pedido, os documentos e as informações necessárias ao acompanhamento, controlo 
e fiscalização do contrato de concessão 

de apoios. 

  

Artigo 16.º 

Resolução do contrato 

Há lugar à resolução do contrato nos seguintes casos: 

1) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no contrato, por facto imputável à entidade 
beneficiária; 

2) Prestação de falsas informações sobre a situação da entidade beneficiária ou de dados fornecidos na 
apresentação, apreciação e acompanhamento dos projetos. 

  

Artigo 17.º 

Efeitos da resolução do contrato 

1 — A resolução do contrato nos termos previstos no artigo anterior implica a perda dos benefícios fiscais 
concedidos desde a data da sua aprovação e ainda a obrigação de pagamento, no prazo de 30 dias a 
contar da respetiva notificação, das importâncias correspondentes às receitas fiscais não arrecadadas, 
acrescidas de juros compensatórios, independentemente do tempo decorrido desde a data da verificação 
dos respetivos factos geradores de imposto. 

2 — Na falta de pagamento, dentro do prazo de 30 dias referido no número anterior, o Município procede 
à instauração de procedimento executivo. 



  

CAPÍTULO V 

Disposições Finais 

  

Artigo 18.º 

Dúvidas e omissões 

Quaisquer dúvidas ou omissões relativas à interpretação e aplicação do presente Regulamento serão 
resolvidas pela Câmara Municipal de Rio Maior, com observância da legislação em vigor. 

  

Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 10 dias após a sua publicação no Diário da República. 

  

 


